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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23063.003405/2024-46

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de placa de vídeo (GPU)  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e,
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1
Placa de vídeo (GPU) 
Motor Gráfico: NVIDIA 
GeForce RTX​​ 4070 
SUPER ou 
superiorMemória de 
vídeo: 12GB GDDR6X 
ou superiorCUDA cores: 
7168 ou superiorInterface 
de memória: 192 bits ou 
superiorVelocidade de 
memória: 21 Gbps ou 
superior

444422
 

unidade 1 R$5.590,00 R$5.590,00

1.  

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. Nota(s) explicativa(s): 4 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021. Nota(s) explicativa(s): 5

 

1.4. Em caso de divergência entre a descrição do Termo de Referência e do CATMAT prevalecerá a descrição que consta neste 
Termo de Referência.
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1.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento 
de que:
15.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 
14.133, de 2021;
15.2.    a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste termo de referência e seus anexos;
15.3.    a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. Nota(s) explicativa(s): 1

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual , conforme consta no documentação em anexo desse 
termo de referência.

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Devem ser observados Os critérios de sustentabilidade  inseridos na descrição do objeto e em tópico específico do ETP.

 

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,  visto ao fato de ser 
um aquisição simples e de entrega imediata.

4.4.Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Nova Iguaçu / RJ Estrada de Adrianópolis, 1.317 - Santa 
Rita                       CEP:  26041-271
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do Aceite da Nota de Empenho, em remessa única.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Não se aplica à contratação em tela.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

1.  

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

15  (quinze) diasproposta, devendo ser substituídos no prazo de , a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até  úteis.5 (cinco) dias  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

1.  

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder

bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DEPúblico, 
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

1.  

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

 dmediante aplicação do índice IPCA e correção monetária. 

Forma de pagamento

1.  

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

1.  

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
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7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal 
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 
8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

 

1.  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso IV, alínea c, da Lei nº 14.133/2021; a razão
de escolha estará exposta no processo administrativo ou Aviso de Dispensa caso haja disputa.

 

 

Forma de fornecimento

1.  

8.4. O fornecimento do objeto será Integral.

 

Exigências de habilitação 

1.  

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

1.  

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 

Habilitação jurídica 

1.  

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.16. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.17. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.18. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.20. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.21. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.23. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.24. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.25. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

1.  

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.31. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 5.990,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$5.590,00 (cinco mil e quinhentos e noventa reais).

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.2. A contratação será atendida pela dotação orçamentária discriminada nos autos do processo administrativo. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

WESLEY LOBATO PASSOS
Professor EBTT

 Assinou eletronicamente em 29/07/2024 às 18:14:04.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 255/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

DIPPG 30/06/2024 00:00 153010 VALERIA DIAS DO NASCIMENTO MARQUES

Descrição sucinta do objeto

Aquisição equipamentos laboratórios

2. Justificativa de necessidade

Itens de laboratório necessários ao funcionamento da DIPPG.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE LABORATÓRIO 1,00 213.374,51 213.374,51

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

 

 

 

 

RONNEY ARISMEL MANCEBO BOLOY
Autoridade competente

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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���,QIRUPD©·HV�%£VLFDV

1¼PHUR�GR�SURFHVVR��5HTXHULPHQWR������

���'HVFUL©¥R�GD�QHFHVVLGDGH

$TXLVL©¥R�GH�SODFD�GH�Y¯GHR�SDUD�DWHQGHU�DV�QHFHVVLGDGHV�GR�SURMHWR�LQWLWXODGR��9LV¥R�&RPSXWDFLRQDO�H�3URFHVVDPHQWR�GH�6LQDLV
QR� 0RQLWRUDPHQWR� 1¥R�,QWUXVLYR� GH� 6LQDLV� %LRP«GLFRV��� FRP� ILQDQFLDPHQWR� SUHYLVWR� QR� (',7$/� '(� )20(172� $
352-(726� '(� 3(648,6$�� '(� '(6(192/9,0(172� '(� 7(&12/2*,$6� (� ,129$��(6� �����b � GR� &()(7�5-�� $
GHVFUL©¥R�GR�SURMHWR�H�R�GHWDOKDPHQWR�GRV�LWHQV�QHFHVV£ULRV�FRQVWDP�QR�PHVPR��FXMD�FµSLD�HQFRQWUD�VH�DQH[D�DR�SURFHVVR�HP
TXHVW¥R��MXQWDPHQWH�FRP�R�(GLWDO�

����UHD�UHTXLVLWDQWH

�UHD�5HTXLVLWDQWH 5HVSRQV£YHO

&()(7�5-��&2(1&$�1,��183(0��/DE��GH�3URF��GH�6LQDLV :HVOH\�/REDWR�3DVVRV

���'HVFUL©¥R�GRV�5HTXLVLWRV�GD�&RQWUDWD©¥R

2�REMHWLYR�«�DVVHJXUDU�D�DTXLVL©¥R�GH�XPD�SODFD�GH�Y¯GHR��*38��DGHTXDGD�SDUD�XVR�QR�GHVHQYROYLPHQWR�GD�SHVTXLVD��JDUDQWLQGR�
HILFL¬QFLD��GXUDELOLGDGH�H�VXSRUWH�W«FQLFR�DGHTXDGR�FRP�RV�UHTXLVLWRV�P¯QLPRV�GHVFULWRV�D�VHJXLU�

5HTXLVLWRV�0¯QLPRV�

0RWRU�*U£ILFR��19,',$�*H)RUFH�57;������683(5�RX�VXSHULRU
0HPµULD�GH�Y¯GHR��b��*%�*''5�;�RX�VXSHULRU
&8'$�FRUHV�������RX�VXSHULRU
2SHQ*/�2SHQ*/����
,QWHUIDFH�GH�PHPµULD������ELWV
'LJLWDLV�P£[��5HVROX©¥R��b����[����
9HORFLGDGH�GH�PHPµULD��b���*ESV
&RQHFWRU�GH�DOLPHQWD©¥R��b��[����SLQRV

0DUFD�GH�5HIHU¬QFLD�
3DUD� IDFLOLWDU� R� HQWHQGLPHQWR� GRV� UHTXLVLWRV� P¯QLPRV� GH� TXDOLGDGH�� D� IDEULFDQWH� 19,',$� «� LQGLFDGD� FRPR� UHIHU¬QFLD�� $
SODWDIRUPD�&8'$� GD�19,',$�� FRPSOHPHQWDGD� SHOD� ELEOLRWHFD� FX'11�� «� HVVHQFLDO� SDUD� DFHOHUD©¥R� GH� WUHLQDPHQWR� GH� GHHS
OHDUQLQJ��SHUPLWLQGR�XPD�RWLPL]D©¥R�VLJQLILFDWLYD�GDV�RSHUD©·HV�GH�UHGHV�QHXUDLV��*38V�19,',$�V¥R�FRPSDW¯YHLV�FRP�WRGRV�RV
SULQFLSDLV� IUDPHZRUNV� GH� GHHS� OHDUQLQJ�� FRPR� 7HQVRU)ORZ� H� 3\7RUFK�� JDUDQWLQGR� D� LQWHJUD©¥R� VHP� SUREOHPDV� H� R
DSURYHLWDPHQWR�GH�VXD�FDSDFLGDGH�GH�SURFHVVDPHQWR��$b19,',$�RIHUHFH�VXSRUWH�H[WHQVLYR�DWUDY«V�GH�GRFXPHQWD©¥R��WXWRULDLV�H
XPD�FRPXQLGDGH�DWLYD��IDFLOLWDQGR�D�UHVROX©¥R�GH�SUREOHPDV�H�LQRYD©¥R�FRQW¯QXD��(VWHV�SRQWRV�GHVWDFDP�DV�FDSDFLGDGHV�W«FQLFDV
H[FOXVLYDV� GD�19,',$�� WRUQDQGR�D� D� HVFROKD� SUHIHUHQFLDO� SDUD� SURMHWRV� GH� GHHS� OHDUQLQJ� TXH� GHPDQGDP� DOWR� GHVHPSHQKR� H
HILFL¬QFLD�FRPR�«�R�FDVR�GR�SURMHWR�GH�SHVTXLVD�HP�TXHVW¥R�

,PSRUWDQWH�UHVVDOWDU�TXH�D�19,',$�«�XPD�HPSUHVD�TXH�SURMHWD�H�IDEULFD�XQLGDGHV�GH�SURFHVVDPHQWR�JU£ILFR��*38V��H�WDPE«P
GHVHQYROYH�WHFQRORJLDV�UHODFLRQDGDV�D�FRPSXWD©¥R�JU£ILFD��LQWHOLJ¬QFLD�DUWLILFLDO�H�SODWDIRUPDV�GH�FRPSXWD©¥R�SDUDOHOD��(QTXDQWR
RXWUDV�HPSUHVDV� �FRPR�SRU�H[HPSOR��$VXV�H�*LJDE\WH��V¥R� IDEULFDQWHV�TXH�SRGHP�XVDU�*38V�GD�19,',$�HP�VXDV�SODFDV�GH
Y¯GHR��D�19,',$�«�D�HPSUHVD�TXH�FULD�DV�WHFQRORJLDV�H�RV�FKLSV�JU£ILFRVb�TXH�V¥R�XVDGRV�QHVWDV�SODFDV��(P�UHVXPR��19,',$�«�R
IDEULFDQWH�GRV�FKLSV�JU£ILFRV�H�WHFQRORJLDV�TXH�RXWUDV�HPSUHVDV�LQWHJUDP�HP�VHXV�SURGXWRV��3RUWDQWR��«�LPSRUWDQWH�HVFODUHFHU�TXH
D�PHQ©¥R�GH�PDUFDV�HVSHF¯ILFDV�FRPR�*LJDE\WH�RX�$VXV�«�PHUDPHQWH�LOXVWUDWLYD�H�YLVD�DX[LOLDU�RV�IRUQHFHGRUHV�D�FRPSUHHQGHU�RV
SDGU·HV� GH� TXDOLGDGH� HVSHUDGRV�� $� IDVH� GH� SHVTXLVD� GH� SUH©RV� LU£� FRQVLGHUDU� WRGDV� DV� SURSRVWDV� TXH� XWLOL]HP� D� WHFQRORJLD
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19,',$�H�TXH�DWHQGDP�RX� VXSHUHP�DV� HVSHFLILFD©·HV� W«FQLFDV�GHILQLGDV�� LQGHSHQGHQWHPHQWH�GR� IDEULFDQWH�GR�KDUGZDUH�� ,VVR
DVVHJXUD�XPD�DYDOLD©¥R�MXVWD�H�FRPSHWLWLYD��IRFDGD�H[FOXVLYDPHQWH�QR�GHVHPSHQKR�H�QD�FRQIRUPLGDGH�FRP�RV�UHTXLVLWRV�W«FQLFRV
QHFHVV£ULRV�

b

b

b

���/HYDQWDPHQWR�GH�0HUFDGR

$� DTXLVL©¥R� HP� TXHVW¥R� HQYROYH� EHQV� FRPXQV�� FXMDV� HVSHFLILFD©·HV� V¥R� REMHWLYDPHQH� HVWDEHOHFLGDV� H
DPSODPHQWH� DFHLWDV� QR�PHUFDGR�� VHP� TXDLVTXHU� EDUUHLUDV� OHJDLV� ¢� RIHUWD� GHVVHV� SURGXWRV�� 3RUWDQWR�
H[LVWH� XPD� DPSOD� JDPD� GH� IRUQHFHGRUHV� FDSD]HV� GH� VDWLVID]HU� HVVDV� QHFHVVLGDGHV�� R� TXH� HVWLPXOD� D
FRPSHWL©¥R��(VVD�FRQFOXV¥R�IRL�DOFDQ©DGD�DSµV�XPD�DQ£OLVH�HP�Y£ULRV�VLWHV�HVSHFLDOL]DGRV�QD� LQWHUQHW�
&RQVHTXHQWHPHQWH��D�3HVTXLVD�GH�0HUFDGR�IRL�FRQGX]LGD�GH�DFRUGR�FRP�DV�GLUHWUL]HV�GR�DUWLJR��|�GD�,1
���GH�������������FRP�¬QIDVH�QR�SDU¤PHWUR�,9��SHVTXLVD�GLUHWD�FRP�IRUQHFHGRUHV���&RQIRUPH�R�,QFLVR
,9�� RV� LWHQV� IRUDP� FRWDGRV� GLUHWDPHQWH� FRP� RV� IRUQHFHGRUHV�� 4XDQWR� ¢� EXVFD� SRU� DTXLVL©·HV� H
FRQWUDWD©·HV�VHPHOKDQWHV�GH�RXWURV�µUJ¥RV�S¼EOLFRV��UHDOL]DGD�DWUDY«V�GR�VLWH�FRPSUDV�JRY���Q¥R�IRUDP
HQFRQWUDGRV� UHJLVWURV� GH� LWHQV� VLPLODUHV� D� HVWD� FRPSUD�� $VVLP�� D� DGPLQLVWUD©¥R� FRQVLGHUD� TXH� R
OHYDQWDPHQWR�GH�PHUFDGR�UHDOL]DGR�UHIOHWH�GH�PDQHLUD�ILGHGLJQD�RV�SUH©RV�FRPXPHQWH�SUDWLFDGRV�

���'HVFUL©¥R�GD�VROX©¥R�FRPR�XP�WRGR

$TXLVL©¥R�GH�XPD�SODFD�GH�Y¯GHR� �*38���TXH�DWHQGD�D�QHFHVVLGDGH�GR�SURMHWR� FRQIRUPH�GHVFULWR� DEDL[R�H�QR� ,7(0���� D� VHU
UHDOL]DGD� SRU� HPSUHVD� HVSHFLDOL]DGD� QR�PHUFDGR� TXH� RIHUHFHP� R� SURGXWR� FRQIRUPH� HVSHFLILFDGR� DEDL[R� H� QR� ,7(0��� H� QRV
GRFXPHQWRV�DQH[RV��&RQIRUPH�LQIRUPD©·HV�IRUQHFLGDV�SHOR�VHUYLGRU�%UXQR�5RFKD�GD�&RVWD��GD�',&2'�b�WRGRV�RV�DQRV��VHPSUH�
RV� HGLWDLV� GD� ',33*� V¥R� IHLWRV� SRU� GLVSHQVD� GH� OLFLWD©¥R� SDUD� DTXLVL©¥R� GH� LWHQV� GH� SHVTXLVD� H� GHVHQYROYLPHQWR�� PDLV
HVSHFLILFDPHQWH��bDUW������,9��F��SURGXWRV�SDUD�SHVTXLVD�H�GHVHQYROYLPHQWR��OLPLWDGD�D�FRQWUDWD©¥R��QR�FDVR�GH�REUDV�H�VHUYL©RV�GH
HQJHQKDULD��DR�YDORU�GH�5��������������WUH]HQWRV�PLO�UHDLV���

$VSHFWRV�*HUDLV�GD�6ROX©¥R�

(TXLSDPHQWRV��$�VROX©¥R�SURSRVWD�LQFOXL�D�DTXLVL©¥R�GH�XPD�SODFD�GH�YLGHR��*38��FRP�PRWRU�JU£ILFR�19,',$�
*H)RUFH�57;������683(5�RX�VXSHULRU��PHPµULD�GH�Y¯GHR��b��*%�*''5�;�RX�VXSHULRU��P¯QLPR������&8'$�FRUHV��
LQWHUIDFH�GH�PHPµULD�P¯QLPD�GHb����ELWV��YHORFLGDGH�GH�PHPµULDb���*ESV�RX�VXSHULRU�
*DUDQWLD��$V�*38V�GHYHU¥R�VHU�FREHUWDV�SRU�XPD�JDUDQWLDb�P¯QLPD�GH����PHVHV��FRP�SRVVLELOLGDGH�GH�H[WHQV¥R��TXH�
FREUH�GHIHLWRV�GH�IDEULFD©¥R�H�SUREOHPDV�GH�KDUGZDUH��$�JDUDQWLD�HVWHQGLGD�«�UHFRPHQGDGD�SDUD�FREULU�R�FLFOR�GH�YLGD�
HVSHUDGR�GRV�HTXLSDPHQWRV��TXH�«�GH�DSUR[LPDGDPHQWH���DQRV�

-XVWLILFDWLYD�7«FQLFD�H�(FRQ¶PLFD�

7«FQLFD��$�HVFROKD�FRP�HVSHFLILFD©·HV�DFLPD�«�MXVWLILFDGD�SHOD�QHFHVVLGDGH�GH�SURFHVVDPHQWR�GH�GDGRV�FRPSOH[RV�H�XVR�
LQWHQVLYR�HP�XP�DPELHQWH�GH�SHTXLVD��RQGH�D�GHPDQGD�SRU�UHFXUVRV�GH�FRPSXWDFLRQDLV�«�FRQW¯QXD�H�FUHVFHQWH��$�
LQFOXV¥R�GH�XPD�SODFD�GH�Y¯GHR�GHGLFDGD�«�HVVHQFLDO�SDUD�DSOLFD©·HV�GH�YLV¥R�FRPSXWDFLRQDO�QR�¤PELWR�GD�SHVTXLVD�
(FRQ¶PLFD��$�UHOD©¥R�FXVWR�EHQHI¯FLR�GRbPRGHORV�VHOHFLRQDGR�IRL�FRQVLGHUDGD�LGHDO�DSµV�XP�OHYDQWDPHQWR�GH�PHUFDGR��
$�GHFLV¥R�GH�LQFOXLU�RS©·HV�GH�JDUDQWLD�EDVHLD�VH�QD�DQ£OLVH�GH�FXVWR�GH�YLGD�¼WLO�GRbHTXLSDPHQWR��RQGH�D�SUHYHQ©¥R�GH�
IDOKDV�H�D�U£SLGD�UHVROX©¥R�GH�SUREOHPDV�UHGX]HP�FXVWRV�LQGLUHWRV�H�SHUGDV�GH�SURGXWLYLGDGH�

7LSR�GH�&RPSUD�H�$VSHFWRV�5HODFLRQDGRV�DR�&LFOR�GH�9LGD�

7LSR�GH�&RPSUD��$�DTXLVL©¥R�VHU£�UHDOL]DGD�DWUDY«V�GH�GLVSHQVD�GH�OLFLWD©¥R��VHP�GLVSXWD��SDUD�DJLOL]DU�R�SURFHVVR�H�
JDUDQWLU�TXH�RV�HTXLSDPHQWRV�QHFHVV£ULRV�HVWHMDP�GLVSRQ¯YHLV�VHP�GHPRUDV�GHVQHFHVV£ULDV�
&LFOR�GH�9LGD��$�VHOH©¥R�GH�HTXLSDPHQWRV�FRP�DOWD�GXUDELOLGDGH�H�SRVVLELOLGDGH�GH�PDQXWHQ©¥R�H�DWXDOL]D©¥R�«�
IXQGDPHQWDO�SDUD�HVWHQGHU�R�FLFOR�GH�YLGD�¼WLO�GR�HTXLSDPHQWR��UHGX]LQGR�D�QHFHVVLGDGH�GH�VXEVWLWXL©·HV�IUHTXHQWHV�H�
PD[LPL]DQGR�R�UHWRUQR�VREUH�R�LQYHVWLPHQWR�
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b

b

b

���(VWLPDWLYD�GDV�4XDQWLGDGHV�D�VHUHP�&RQWUDWDGDV

$�GHFLV¥R�GH�FRQWUDWDU�DSHQDV�XPD�SODFD�GH�Y¯GHR��*38���FRP�DV�HVSHFLILFD©·HV�P¯QLPDV�DEDL[R��IRL�EDVHDGD�HP�XPD�DYDOLD©¥R
GHWDOKDGD�GDV�QHFHVVLGDGHV�HVSHF¯ILFDV�SDUD�SURFHVVDPHQWR�GH�GDGRV�H�DQ£OLVH�DYDQ©DGD�

4XDQWLGDGH ,WHP

�

3ODFD�GH�Y¯GHR��*38�b
0RWRU�*U£ILFR��19,',$�*H)RUFH�57;������683(5�RX�VXSHULRU
0HPµULD�GH�Y¯GHR��b��*%�*''5�;�RX�VXSHULRU
&8'$�FRUHV�������RX�VXSHULRU
,QWHUIDFH�GH�PHPµULD������ELWV�RX�VXSHULRU
9HORFLGDGH�GH�PHPµULD��b���*ESV�RX�VXSHULRU

3DUD�D�SUHVHQWH�DTXLVL©¥R��IRL�HVWLSXODGR�TXH�VHU£�QHFHVV£ULD�D�FRQWUDWD©¥R�GH�DSHQDV�XPD�XQLGDGH�GR�LWHP�HVSHFLILFDGR��(VWD�
GHFLV¥R�IRL�WRPDGD�DSµV�DQ£OLVH�GDV�QHFHVVLGDGHV�RSHUDFLRQDLV��GRV�UHTXLVLWRV�W«FQLFRV�GR�SURMHWR�HP�TXHVW¥R��H�GR�RU©DPHQWR�
GLVSRQ¯YHO��$�HVFROKD�GH�DGTXLULU�VRPHQWH�XPD�XQLGDGH�IRL�UHDOL]DGD�D�ILP�GH�JDUDQWLU�D�DGHTXD©¥R�DR�SURSµVLWR�HVSHF¯ILFR�VHP�
H[FHGHU�RV�UHFXUVRV�ILQDQFHLURV�DORFDGRV��/LPLWDU�D�TXDQWLGDGH�D�XPD�XQLGDGH�SHUPLWH�XP�XVR�RWLPL]DGR�GRV�UHFXUVRV�
ILQDQFHLURV��JDUDQWLQGR�TXH�R�LQYHVWLPHQWR�VHMD�SURSRUFLRQDO�¢V�QHFHVVLGDGHV�UHDLV�GR�SURMHWR�H�HVWHMD�GHQWUR�GDV�OLPLWD©·HV�
RU©DPHQW£ULDV�b$�TXDQWLGDGH�SRGH�VHU�UHYLVDGD�H�DMXVWDGD�HP�IXWXUDV�DTXLVL©·HV�FRP�EDVH�QD�HYROX©¥R�GDV�QHFHVVLGDGHV�GH�
SHVTXLVD�H�GHVHQYROYLPHQWR�GR�&()(7�5-�

���(VWLPDWLYD�GR�9DORU�GD�&RQWUDWD©¥R

9DORU��5������������

3DUD�HVWDEHOHFHU�XPD�HVWLPDWLYD�LQLFLDO�GR�YDORU�GD�FRPSUD��IRL�UHDOL]DGR�XP�OHYDQWDPHQWR�VLPSOLILFDGR�TXH�LQFOXLX�

&RQVXOWD�2QOLQH��9HULILFD©¥R�U£SLGD�GH�SUH©RV�HP�ZHEVLWHV�GH�JUDQGHV�YDUHMLVWDV�H�GLVWULEXLGRUHV�GH�HTXLSDPHQWRV�GH�
LQIRUP£WLFD��H�VLWHV�GH�IDEULFDQWHV�
$Q£OLVH�GH�$Q¼QFLRV�H�3URPR©·HV��2EVHUYD©¥R�GH�SUH©RV�HP�DQ¼QFLRV�UHFHQWHV�H�SURPR©·HV�SDUD�PRGHORV�GH�SODFDV�GH�
Y¯GHR��*38V��FRP�HVSHFLILFD©·HV�VLPLODUHV�¢V�UHTXHULGDV�

&RP�EDVH�QRV�GDGRV�FROHWDGRV�GH�IRUPD�VLPSOLILFDGD��HVWLPD�VH�TXH�R�FXVWR�GD�*38��FRP�DV�HVSHFLILFD©·HV�GHVHMDGDV��YDULH�HQWUH
5�����������H�5������������(VWD�IDL[D�GH�SUH©R�UHIOHWH�DV�YDULD©·HV�REVHUYDGDV�QR�PHUFDGR�SDUD�HTXLSDPHQWRV�GH�FRQILJXUD©·HV
VHPHOKDQWHV�H�LQFOXL�FXVWRV�DGLFLRQDLV�FRPR�LPSRVWRV�H�SRVV¯YHLV�WD[DV�GH�HQWUHJD�bDVVLP�FRPR�YDULD©¥R�GHFRUUHQWH�GH�PHLR�GH
SDJDPHQWR��R�TXH�SRGH�DIHWDU�R�YDORU�ILQDO�GR�FRQWUDWR�

2EVHUYD©·HV�,PSRUWDQWHV�

)OH[LELOLGDGH�GH�3UH©R��2�YDORU�HVWLPDGR�DTXL�«�DSHQDV�XPD�UHIHU¬QFLD�LQLFLDO�H�HVW£�VXMHLWR�D�DOWHUD©·HV�FRP�EDVH�HP�
XPD�SHVTXLVD�GH�SUH©RV�PDLV�GHWDOKDGD�TXH�VHU£�UHDOL]DGD�GXUDQWH�D�IDVH�SUHSDUDWµULD�DQWHV�GD�HODERUD©¥R�GR�7HUPR�GH�
5HIHU¬QFLD�GR�SURFHVVR�GH�FRPSUDV�
3HVTXLVD�)XWXUD�GH�3UH©RV��8PD�SHVTXLVD�GH�SUH©RV�PDLV�ULJRURVD�H�DEUDQJHQWH�VHU£�FRQGX]LGD�SDUD�DVVHJXUDU�TXH�D�
DTXLVL©¥R�VHMD�IHLWD�GH�PDQHLUD�HFRQ¶PLFD��HILFLHQWH�H�HP�FRQIRUPLGDGH�FRP�RV�SURFHGLPHQWRV�GH�FRPSUDV�S¼EOLFDV�

���-XVWLILFDWLYD�SDUD�R�3DUFHODPHQWR�RX�Q¥R�GD�6ROX©¥R

&RPR�Vµ�HQYROYH���LWHP��HVWD�VH©¥R�Q¥R�VH�DSOLFD�
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����&RQWUDWD©·HV�&RUUHODWDV�H�RX�,QWHUGHSHQGHQWHV

1¥R�«�QHFHVV£ULR�UHDOL]DU�FRQWUDWD©·HV�FRUUHODWDV�RX�LQWHUGHSHQGHQWHV�SDUD�DOFDQ©DU�R�REMHWLYR�GHVWD�DTXLVL©¥R��3RUWDQWR��HVVD�
VH©¥R�Q¥R�VH�DSOLFD�
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